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O presente manual tem a finalidade de orientar os servidores lotados no 
Departamento Nacional de Auditoria do SUS (DENASUS) e nas Seções de 
Auditoria (Seaud), presentes nos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde 
(Nems), sobre métodos e técnicas da atividade de auditoria desenvolvida no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). O objetivo é definir os princípios e os 
padrões que norteiam a conduta do servidor, bem como aqueles que orientam a 
realização das auditorias visando à qualificação do processo.

O documento aborda o ciclo de realização da atividade de auditoria, desde o 
cadastro da demanda até a elaboração do Relatório Final e consequente publicação, 
assim como apresenta as atribuições dos servidores lotados no DENASUS e na 
Seaud, e também os princípios éticos e profissionais que regulam as atividades 
executadas. Entretanto, não versa sobre as outras atividades realizadas no âmbito 
do Departamento, as quais serão tratadas em publicações futuras.

Além disso, este documento apresenta uma novidade, que é o controle de 
qualidade da atividade executada. Esse novo processo visa à melhoria da qualidade 
em termos de aderência aos padrões aqui estabelecidos, reduzindo o tempo de 
tramitação do processo de auditoria, acarretando a diminuição do retrabalho e o 
consequente aumento da efetividade das propostas de encaminhamento.

 APRESENTAÇÃO
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O Sistema Nacional de Auditoria (SNA) do SUS foi criado em 1993 pela 
Lei n.º 8.689 e regulamentado pelo Decreto n.º 1.651, de 1995. O SNA atua de 
forma descentralizada, conforme preconiza o referido Decreto, e, por corolário, 
possui entes em cada unidade federativa do Brasil.

O Sistema é coordenado pelo DENASUS, órgão que compõe a estrutura da 
Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do SUS (SGEP), do Ministério da 
Saúde. Além disso, o Sistema é representado, na esfera federal, pelo DENASUS e 
pelas Seções de Auditoria, as quais se localizam em cada estado da Federação.

A atividade de auditoria, realizada no âmbito das unidades de auditoria do 
Ministério da Saúde, é crucial para a melhoria da qualidade das ações e dos serviços 
no SUS. Os relatórios produzidos pelas auditorias materializam-se em instrumentos 
utilizados para detectar irregularidades e oportunidades de melhoria na gestão 
do SUS, desde que elaborados observando-se princípios, métodos e técnicas 
apropriados. Por isso, constituem-se em um produto relevante, um instrumento 
informativo e construtivo, de alta credibilidade pública, reconhecidamente 
imprescindível na tomada de decisões dos gestores de todas as esferas do SUS.

Consoante a Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai)1, a auditoria é o exame das operações, atividades e sistemas de 
determinada entidade, com vistas a verificar se são executados ou funcionam em 
conformidade com determinados objetivos, orçamentos, regras e normas (BRASIL, 

1 A Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai) é um organismo apolítico que objetiva o intercâmbio de ideias sobre as melhores 
práticas de fiscalização, filiado à Organização das Nações Unidas (ONU), que tem por finalidade fomentar intercâmbios de ideais e experiências entre as 
instituições superiores de controle das finanças públicas.

1 INTRODUÇÃO
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2017). Pode ser conceituada também como o processo de exame independente 
de determinadas situações, objetivando a emissão de juízos sobre a conformidade 
com padrões, que são denominados de critérios de auditoria.

Na concepção trazida pelo SNA, auditoria é um instrumento de qualificação 
da gestão que visa fortalecer o SUS, por meio de recomendações e orientações ao 
auditado, com vista à garantia do acesso e à qualidade da atenção à saúde oferecida 
aos cidadãos. Essa concepção altera a dialética da produção/faturamento para a 
lógica da atenção aos usuários, em defesa da vida, incorporando a preocupação com 
o acompanhamento das ações de saúde (políticas públicas e seus determinantes 
sociais) e análise de seus resultados.

Nessa coerência, o DENASUS formalizou um método para executar 
suas auditorias, estabelecendo padrões, inclusive de conduta, com regras claras 
quanto à documentação que deve respaldar todo o processo de trabalho. Por esse 
ângulo, comprometido em apoiar a gestão do SUS, o SNA requer profissionais 
trabalhando na lógica de um observatório social das questões da resolutividade 
do SUS, visando contribuir efetivamente para a construção do modelo de saúde 
voltado para qualidade de vida e cidadania.

Assim sendo, as finalidades da auditoria do SUS consistem em:

•	 Aferir a observância dos padrões estabelecidos de qualidade, quantidade, 
custos e gastos da atenção à saúde.

•	 Avaliar os elementos componentes dos processos da instituição, serviço 
ou sistema auditado, objetivando a melhoria dos procedimentos por meio 
da detecção de desvios dos padrões estabelecidos.

•	 Conferir a qualidade, a propriedade e a efetividade dos serviços de saúde 
prestados à população.

•	 Produzir informações para subsidiar o planejamento das ações que 
contribuam para o aperfeiçoamento do SUS.

As auditorias, no âmbito do DENASUS e da Seaud, são realizadas por equipes 
lideradas pelo coordenador e acompanhadas por um supervisor técnico. Iniciam-
se a partir de demandas que podem ser de áreas técnicas do Ministério da Saúde, 
órgãos de controle interno e externo, entre outros.

A demanda é interpretada e dá origem à tarefa, que é o seu detalhamento em 
termos de orientações para nortear o trabalho da equipe de auditoria e podem dar 
origem a novas atividades similares.
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O processo de auditoria do SUS obedece à lógica apresentada na figura  
a seguir:

Figura 1 – Fases de uma auditoria no SNA
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Figura 1 – Fases de uma auditoria no SNA

Fonte: CGSNA, 2017.

Na fase analítica, os servidores devem planejar seu trabalho para assegurar que a auditoria seja 

conduzida de forma eficiente e eficaz. Nesse momento, busca-se conhecer e planejar a atividade de 

Fase analítica
Fase 

operativa ou 
in loco

Fase de 
Relatório 

Final

Fonte: CGSNA, 2017.

Na fase analítica, os servidores devem planejar seu trabalho para assegurar que 
a auditoria seja conduzida de forma eficiente e eficaz. Nesse momento, busca-
se conhecer e planejar a atividade de auditoria. Isso inclui entender os aspectos 
relevantes, as normas, os controles internos vigentes correspondentes ao período 
a ser verificado, os sistemas e os processos relacionados, pesquisando as potenciais 
fontes de evidência de auditoria. O produto dessa fase é o Relatório Analítico, que 
traz uma síntese da coleta de dados sobre o objeto a ser auditado.

A fase operativa ou in loco é a segunda etapa do processo de auditoria. Nela, 
os auditores devem executar procedimentos de auditoria que forneçam evidência 
suficiente e apropriada para respaldar o relatório de auditoria. Consiste no trabalho 
de campo propriamente dito. O produto dessa fase é o Relatório Preliminar, que 
descreve as constatações da equipe de auditoria e se presta a embasar notificação 
do auditado sobre o seu conteúdo.

Já na fase de Relatório Final, os auditores devem avaliar a evidência da auditoria 
e extrair conclusões respaldadas nos achados, ou seja, devem exercer seu julgamento 
profissional para chegar a uma conclusão acerca do objeto auditado, cotejando as 
suas constatações com as justificativas apresentadas, caso existam, com o escopo 
de apresentar recomendações aos órgãos com competência para implementá-las.

Durante todas as fases da auditoria, é imperioso que todos os servidores que 
atuam na auditoria do SUS se comportem de acordo com os princípios éticos 
e profissionais exigíveis na Administração Pública. Tal posicionamento, além de 
garantir a qualidade do trabalho executado, proporciona respeito e confiança no 
produto apresentado.
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Este capítulo tem por finalidade tornar explícitos os princípios éticos e profissionais 
do servidor que atua no DENASUS e na Seaud. Ressalta-se que esses princípios 
estão em consonância com o Decreto n.º 1.171, de 22 de junho de 1994, que aprova o 
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, e 
com a Instrução Normativa nº 3, de 9 de junho de 2017, emitida pela Controladoria- 
-Geral da União, que aprova o referencial teórico da atividade de auditoria interna do 
Poder Executivo Federal.

a. Os princípios éticos e profissionais, estabelecidos neste documento, são 
aplicáveis aos servidores que atuam no âmbito do DENASUS e da Seaud, 
independentemente da atividade que executam.

b. A atuação dos servidores em conformidade com os princípios e requisitos 
éticos proporciona credibilidade e autoridade à atividade desenvolvida.

c. Entende-se por princípios como o arcabouço teórico sobre o qual 
repousam as regras de auditoria. São valores persistentes no tempo e 
no espaço, que concedem sentido lógico e harmônico à atividade de 
auditoria e lhe proporcionam eficácia.

d. Os servidores devem assegurar que a prática da atividade de auditoria seja 
pautada pelos seguintes princípios:

•	 Ceticismo e julgamento profissional

•	 Competência e capacidade profissional

•	 Comportamento ético

2 DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS 
E PROFISSIONAIS
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•	 Cortesia

•	 Imparcialidade

•	 Independência

•	 Objetividade

•	 Sigilo

•	 Uso de informações de terceiros

•	 Zelo profissional

2.1 Ceticismo e julgamento profissional
a. A análise do servidor deve ser pautada pelo ceticismo e julgamento 

profissional.

b. O servidor deve manter distanciamento profissional e atitude alerta e 
questionadora ao avaliar a suficiência e a adequação da evidência obtida 
ao longo do processo de auditoria.

c. O técnico deve aplicar corretamente o conhecimento, as habilidades e a 
experiência necessários ao processo de auditoria.

d. O julgamento profissional não abre a prerrogativa ao servidor ou à equipe 
de manter opiniões que não se sustentam diante de argumentos válidos, 
que devem ser expostos ao contraditório com o objetivo de testar sua 
validade e garantir a consistência do trabalho.

2.2 Competência e capacidade profissional
a. Os servidores devem possuir habilidades e competências técnicas 

necessárias ao desempenho de suas responsabilidades individuais.

b. Devem reunir qualificação e conhecimentos exigíveis para o trabalho, 
sendo necessários conhecimentos suficientes sobre técnicas de auditoria; 
identificação e mitigação de riscos; conhecimento das normas aplicáveis; 
entendimento das operações da unidade auditada; compreensão e 
experiência acerca da auditoria a ser realizada; e habilidade para exercer 
o julgamento profissional devido.

c. Os servidores devem zelar pelo aperfeiçoamento de seus conhecimentos, 
habilidades e outras competências técnicas, por meio do desenvolvimento 
profissional contínuo a ser ofertado pelo Ministério da Saúde.



12

MINISTÉRIO DA SAÚDE

d.  O servidor que atuará na atividade de auditoria não deve fazer análises e 
julgamentos que não sejam amparados pela melhor técnica e conhecimento 
disponíveis, sob pena de comprometer a confiabilidade do resultado.

e. O responsável pela unidade de auditoria poderá solicitar opinião técnica 
especializada, caso os auditores não possuam as habilidades ou outras.

f. O servidor deve buscar atualização constante de suas competências e 
conhecimentos técnicos necessários à execução da atividade.

2.3 Comportamento ético
a. Os servidores devem servir ao interesse público e honrar a confiança 

depositada, executando seus trabalhos com honestidade, diligência  
e responsabilidade.

b. Os servidores devem evitar quaisquer condutas que possam comprometer 
a confiança em relação ao seu trabalho e renunciar a quaisquer práticas 
ilegais, sob pena de desacreditar a sua função.

c. Os servidores devem ser capazes de lidar de forma adequada com pressões 
ou situações que ameacem seus princípios éticos ou que possam resultar 
em ganhos pessoais ou organizacionais inadequados, mantendo conduta 
íntegra e irreparável.

2.4 Cortesia
Os servidores devem se comportar com cortesia e respeito no trato com 

pessoas, mesmo em situações de divergência de opinião, abstendo-se de emitir juízo 
ou adotar práticas que indiquem qualquer tipo de discriminação ou preconceito.

2.5 Imparcialidade
a. Os servidores devem atuar de forma imparcial e isenta, evitando situações 

de conflito de interesses ou quaisquer outras que afetem sua objetividade, 
de fato ou na aparência, ou comprometam seu julgamento profissional.

b. Os servidores devem declarar impedimento nas situações que possam 
afetar o desempenho das suas atribuições e devem se abster de auditar 
operações específicas com as quais estiveram envolvidos, quer na condição 
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de gestores, quer em decorrência de vínculos profissionais, comerciais, 
pessoais, familiares ou de outra natureza, mesmo que tenham executado 
atividades em nível operacional.

2.6 Independência
A independência refere-se à capacidade do servidor de desenvolver trabalhos 

de maneira imparcial. Nesse sentido, a auditoria deve ser realizada livre de 
interferências na determinação do escopo, na execução dos procedimentos, no 
julgamento profissional e na comunicação dos resultados.

2.7 Objetividade
Na execução de suas atividades, o servidor deve adotar métodos e procedimentos 

reconhecidos e aceitos para obter e organizar evidências, formar convicção sobre 
as situações examinadas e emitir posicionamento técnico fundamentado.

2.8 Uso de informações de terceiros
Ao utilizar informações produzidas fora do DENASUS e da Seaud, a equipe 

deve obter evidência da competência e da independência da auditoria executada 
ou dos especialistas e da qualidade do trabalho.

2.9 Sigilo
a. O servidor deve manter sigilo e agir com cuidado em relação a dados e 

informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções. Ao 
longo da execução dos trabalhos, o sigilo deve ser mantido mesmo que as 
informações não estejam diretamente relacionadas ao escopo do trabalho.

b. O servidor não deve divulgar informações relativas aos trabalhos 
desenvolvidos ou a serem realizados ou repassá-las a terceiros sem prévia 
anuência da autoridade competente.

c. As comunicações sobre as auditorias devem sempre ser realizadas 
em âmbito institucional e contemplar todos os fatos materiais de 
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conhecimento do servidor que, caso não divulgados, possam distorcer o 
relatório apresentado sobre as atividades praticadas.

2.10 Zelo profissional
a. O zelo profissional refere-se à atitude esperada do servidor na condução 

dos trabalhos e nos resultados obtidos, e deve-se aplicar essa conduta em 
todas as atividades funcionais.

b. O servidor deve deter as habilidades necessárias e adotar o cuidado 
esperado de um profissional prudente e competente, mantendo postura 
de ceticismo profissional; agir com atenção; demonstrar diligência e 
responsabilidade no desempenho das tarefas a ele atribuídas, de modo a 
reduzir, ao mínimo, a possibilidade de erros; e buscar atuar de maneira 
precipuamente preventiva.

c. Os auditores, na fase analítica, devem considerar a adequação e a eficácia 
dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles 
internos da unidade auditada, a probabilidade de ocorrência de erros, 
fraudes ou não conformidades significativas, bem como o custo da 
auditoria em relação aos potenciais benefícios.
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Este capítulo é para orientar e definir as atribuições dos servidores ocupantes 
de cargo de nível superior e intermediário, no âmbito do componente federal do 
Sistema Nacional de Auditoria, que percebem a Gratificação de Desempenho de 
Atividades de Execução e Apoio Técnico à Auditoria (GDASUS), instituída pela Lei  
n.º 11.344, de 8 de setembro de 2006, bem como as atribuições dos chefes das seções 
de auditoria, dos supervisores e dos coordenadores das equipes de auditoria. Para tais 
fins, considera-se como nível – superior e intermediário – o cargo que o servidor está 
investido, independentemente da sua formação acadêmica complementar, nos termos 
da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

3.1 Compete ao ocupante de 
cargo de nível superior

a. Executar atividades de pesquisa de legislação, jurisprudência  
e doutrina.

b. Elaborar pareceres técnicos, informações, relatórios e outros documentos 
necessários à instrução do processo de auditoria.

c. Desempenhar e coordenar atividades de auditoria, respeitando as normas 
internas.

3 DAS ATRIBUIÇÕES
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d. Analisar demandas sobre os aspectos de competência, interesse público, 
materialidade, relevância e oportunidade para fins de tomada de decisão 
sobre a realização da atividade proposta.

e. Elaborar tarefa com vista a formular questões de auditoria, delimitar 
o escopo da atividade, especificar localidade, organizações, processos, 
atividades, período de abrangência e estimativa de prazo para realização 
da ação.

f. Executar atividades de monitoramento em todas as suas fases, respeitando 
as normas internas.

g. Cadastrar demandas de auditoria, de monitoramento e de promoção 
do SNA, bem como realizar registro de programação de atividades, no 
Sisaud/SUS.

h. Executar e coordenar trabalhos nas áreas afetas à sistematização, à 
padronização e à disseminação do conhecimento para o SNA.

i. Realizar outras atividades com nível de complexidade compatível com as 
atribuições dos cargos de nível superior.

3.2 Compete ao ocupante do cargo 
de nível intermediário

a. Executar atividades de pesquisa de legislação, jurisprudência e doutrina.

b. Elaborar informações, relatórios e outros documentos necessários à 
instrução do processo de auditoria.

c. Apoiar a execução das atividades de auditoria e monitoramento, 
respeitando as normas internas.

d. Cadastrar demandas de auditoria, de monitoramento e de promoção 
do SNA, bem como realizar registro de programação de atividades, no 
Sisaud/SUS.

e. Dar suporte à execução de trabalhos afetos à sistematização, à padronização 
e à disseminação do conhecimento para o SNA.

f. Realizar outras atividades com nível de complexidade compatível com as 
atribuições dos cargos de nível intermediário.
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3.3 Compete ao chefe da Seção de Auditoria
a. Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos e das atividades de 

auditoria, desde o planejamento até a conclusão do Relatório Final.

b. Verificar a qualidade de todas as atividades desenvolvidas no âmbito  
da Seção.

c. Supervisionar a equipe, em caso de afastamento legal do supervisor.

d. Coordenar trabalhos afetos à promoção do SNA.

e. Designar o coordenador da equipe de auditoria, o qual a representará 
perante o órgão/entidade auditado.

f. Assinar o comunicado de auditoria.

g. Elaborar, com os servidores, o planejamento das atividades de auditoria, 
de promoção do SNA e de monitoramento, seguindo as diretrizes do 
DENASUS e observando as peculiaridades de sua região.

h. Exercer outras atribuições afetas à sua função.

3.4 Compete ao supervisor técnico
a. Acompanhar e orientar o desenvolvimento dos trabalhos da atividade de 

auditoria, desde o início da fase analítica até a fase do Relatório Final.

b. Orientar a equipe a elaborar a tarefa, salvo se relacionada a uma ação 
nacional, visto que será feita pelo DENASUS.

c. Promover as discussões da equipe a respeito do escopo, dos procedimentos 
e das técnicas a serem utilizadas na execução da atividade, incentivando os 
membros da equipe a apresentarem propostas para uma decisão uniforme.

d. Revisar as matrizes de coleta e de análise de informações, antes de  
enviá-las à COPLAO para validação.

e. Analisar, com a equipe, a matriz de constatações cuja elaboração se inicia 
já na fase operativa.

f. Revisar os Relatórios Analítico, Preliminar e Final antes de enviá-los à 
CGAUD para validação.

g. Monitorar o cumprimento dos prazos, comunicando à chefia eventual 
necessidade de prorrogação.



18

MINISTÉRIO DA SAÚDE

3.5 Compete ao coordenador da 
equipe de auditoria

a. Coordenar reunião da equipe com dirigentes do órgão/entidade 
verificado.

b. Elaborar, com os demais membros da equipe, o Relatório Preliminar e, na 
etapa seguinte, o Relatório Final.

c. Registrar, caso julgue necessário, eventuais discordâncias quanto a não 
aprovação de aspectos considerados relevantes das matrizes de coleta e 
análise de informação pelo supervisor técnico. Tal registro deverá constar 
como observação na própria matriz objeto da divergência.

d. Coordenar a organização dos papéis de trabalho da auditoria, com a 
equipe, logo após encerrada a atividade de controle.

e. Zelar pelo cumprimento dos prazos.
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O objetivo deste capítulo é definir regras para os processos de auditoria, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS), executados pelo DENASUS e pela Seaud, para 
garantir a harmonia e a lógica de seus preceitos, com o intuito de que os trabalhos de 
auditoria sejam realizados com segurança, qualidade e consistência. As palavras em 
negrito estão conceituadas no glossário.

4.1 Do processo
a. O processo de auditoria, o qual será processado no Sistema Eletrônico 

de Informação (SEI), iniciará de ofício ou a pedido de interessado, desde 
que preenchidos os requisitos mínimos necessários à identificação da 
atividade a ser realizada.

i. Os requisitos mínimos necessários referem-se aos aspectos 
de competência, interesse público, materialidade, relevância e 
oportunidade.

b. Todo processo de auditoria deverá ser iniciado por meio de protocolização 
de documento escrito contendo os seguintes elementos: 

I. órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II. identificação do interessado ou de quem o represente;
III. domicílio do requerente ou local para recebimento de 

comunicações, se for o caso;

4 DA AUDITORIA
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IV. formulação do pedido, com exposição dos fatos e de 
seus fundamentos;

V. data e assinatura do requerente ou de seu representante 
(BRASIL, 1999, art. 6º).

c. Todos os documentos produzidos e/ou obtidos na atividade de auditoria 
deverão ser insertos no processo de auditoria, salvo os papéis de trabalho, 
os quais serão arquivados no Sisaud/SUS.

i. O processo de auditoria deverá ser restrito até a sua conclusão e 
consequente publicação do Relatório Final (art. 23, inciso VIII, 
da Lei n.º 12.527/2011).

d. O processo de auditoria será concluído pela direção do Departamento.

4.2 Do procedimento
a. Após a criação do processo de auditoria no SEI, deverá haver despacho 

de designação da equipe que conduzirá as respectivas atividades, a qual, 
preliminarmente, elaborará, sob a orientação do supervisor técnico, 
documento que contenha a tarefa a ser executada.

b. Conceitua-se como tarefa um conjunto de orientações que permite 
nortear o trabalho da equipe de auditoria, a qual deverá conter: a) o 
objetivo da auditoria; b) as questões a serem respondidas para alcançar 
o objetivo proposto; c) o período de abrangência da auditoria; d) as 
localidades e as unidades organizacionais a serem visitadas; e) os processos 
e as atividades que serão examinados.

c. As principais informações da tarefa deverão ser inseridas no Sisaud/SUS, 
com o intuito de se iniciar as três fases da atividade de auditoria: (a) fase 
analítica; (b) fase operativa ou in loco; e (c) fase de Relatório Final.
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4.3 Da fase analítica
a. A fase analítica corresponde ao planejamento da auditoria para que 

seja adequadamente executada pela equipe dentro do prazo estabelecido.

b. O objetivo principal é preparar os servidores para a fase operativa ou 
in loco, propiciando o desenvolvimento de uma compreensão mais acurada 
sobre as atividades administrativas imprescindíveis ao bom êxito das fases 
subsequentes.

c. Com o fim de que a referida fase agregue valor substancial à auditoria, 
devem-se observar as seguintes etapas: a) Levantamento de informações 
sobre o objeto da auditoria; b) Construção das matrizes de coleta e análise 
de informações; c) Elaboração dos papéis de trabalho; d) Cronograma 
de trabalho; e e) Elaboração do Relatório Analítico.

4.3.1 Levantamento de informações sobre o objeto da auditoria
a. A equipe deve levantar informações sobre o objeto da auditoria de modo 

a obter conhecimento suficiente para executar as fases subsequentes.

b. Essa etapa possui a finalidade de definir o foco e delimitar a extensão 
dos trabalhos por meio da revisão e do aprimoramento da definição de 
objetivos e do escopo da auditoria, construídos durante a tarefa.

c. A equipe deve procurar informações que indiquem os critérios que 
possam ser utilizados para avaliar a situação do objeto de auditoria, tais 
como: a) setores responsáveis, competências e atribuições do órgão 
auditado; b) legislações aplicáveis; c) objetivos do órgão ou programa 
de governo; d) desempenho recente por meio da análise de indicadores 
e resultados; e) pontos fracos e deficiências do controle; e f) outras 
informações relevantes.

d. Podem ser buscadas informações de diversas fontes, desde que permitam 
à equipe estabelecer uma visão geral sobre o objeto e seu contexto, tais 
como: a) auditorias anteriores realizadas pelo DENASUS e pelas Seções de 
Auditoria; b) sistemas de informação; c) relatórios do órgão responsável e 
sítio na internet; d) bases de legislação e normas; e) atividades de controle 
realizadas por outros órgãos; f) artigos acadêmicos; g) informações da 
mídia; e h) outras fontes relevantes.
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4.3.2 Construção das matrizes de coleta 
e análise de informações

a. As matrizes têm o objetivo de sistematizar e organizar o processo de 
auditoria para que a equipe tenha, de forma clara, as informações necessárias 
para produzir evidências que irão sustentar possíveis constatações, antes 
de ir a campo.

b. São elaboradas com o intuito de equalizar o entendimento da equipe em 
relação ao objetivo da atividade, bem como os passos e a metodologia a 
ser utilizada, principalmente na fase operativa.

c. A Matriz de Coleta de Informações é o instrumento que indica quais 
são os dados requeridos pela auditoria, quais as fontes e por meio de qual 
procedimento esses dados serão coletados.

d. Recomenda-se que todas as informações vindas de uma mesma fonte 
sejam apresentadas de forma agrupada na referida matriz.

e. A Matriz de Análise de Informações, por sua vez, indica, por meio 
dos procedimentos de análise, como as informações serão tratadas, 
visando revelar a situação real do objeto e compará-las à situação ideal 
ou critérios.

f. Referida comparação permitirá confirmar ou não possíveis constatações 
e, assim, responder às questões de auditoria, que podem ter uma ou mais 
constatações associadas. Cada constatação, via de regra, apoia-se em um 
único critério.

g. As questões de auditoria estabelecem o foco da investigação e 
devem: a) ser claras e específicas; b) apresentar viabilidade investigativa;  
c) apresentar articulação e coerência entre si; e d) ser capazes de esclarecer 
o problema apontado na demanda.

h. Obrigatoriamente, as Matrizes de Coleta e de Análise de Informações farão 
parte do Relatório Analítico e os modelos estão insertos no Anexo A.

i. As matrizes devem ser revistas pela equipe, que deve observar: a) se as 
informações previstas na matriz de coleta são necessárias e suficientes 
para responder às questões de auditoria; b) se estão claros a fonte e como 
cada informação pode ser obtida; c) se a obtenção das informações previstas 
é factível dentro do prazo da auditoria e com os recursos disponíveis;  
d) se está claro como cada informação obtida será usada na construção 
da constatação; e e) se haverá tempo para fazer todas as análises previstas.

j. As matrizes revisadas serão validadas pela supervisão técnica. O supervisor 
técnico deve observar, minimamente, os itens a seguir relacionados:  
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a) As questões, quando respondidas, permitem alcançar o objetivo da 
auditoria? b) As informações requeridas são suficientes para responder às 
questões? c) As fontes de informação estão corretas? d) Os procedimentos 
de coleta são adequados segundo o tipo de informação? e) Os 
procedimentos de análise são suficientes para conduzir às constatações?  
f) As possíveis constatações são compatíveis com as questões de auditoria?

4.3.3 Elaboração dos papéis de trabalho
a. Os papéis de trabalho de auditoria constituem um registro permanente 

dos fatos e das informações obtidos, bem como das conclusões sobre 
os exames. É com base nesses documentos que a equipe irá relatar as 
constatações, conclusões e recomendações.

b. Eles devem ser mantidos organizados e à disposição para consulta, 
de maneira a demonstrar os procedimentos adotados pela equipe, as 
evidências obtidas, as constatações e as conclusões alcançadas.

c. Devem ser completos e detalhados o suficiente para que um servidor 
que não tenha participado da auditoria possa, com base nos papéis de 
trabalho, compreender os procedimentos adotados, as evidências obtidas, 
as constatações e as conclusões alcançadas.

d. Devem oferecer suporte a todas as etapas da auditoria e contribuir para 
a qualidade e a eficiência da atividade, bem como subsidiar a elaboração 
do relatório e a resposta a questionamentos do auditado ou de outras 
partes interessadas.

e. A boa qualidade da documentação é fator essencial do sucesso da 
auditoria como um todo. Nesse sentido, bons papéis de trabalho devem 
ser: a) completos, com início, meio e fim, de modo a registrar os passos 
que o auditor planejou ou utilizou para coletar e analisar informações; 
b) concisos, indicando registros sucintos, mas suficientes para produzir 
evidências e embasar constatações; c) lógicos, construídos conforme 
a sequência natural dos fatos e o objetivo visado com o respectivo 
procedimento; e d) precisos, isto é, não apresentar imperfeições e 
incorreções.

f. Ao elaborar um papel de trabalho, o servidor deve indicar, no cabeçalho, 
órgão ou entidade auditado; número da auditoria; título do papel de 
trabalho; objeto auditado; período de realização da auditoria; numeração 
da página no formato nº folha/total de páginas; no rodapé, devem ser 
indicados: nomes do executor e do revisor; e data de preenchimento.
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g. Todo papel de trabalho deve indicar as fontes dos dados; os documentos 
analisados; os agentes entrevistados, conforme a finalidade do papel 
de trabalho; notas explicativas com esclarecimentos sobre o conteúdo, 
quando necessário; e campo para referenciar outro papel de trabalho, 
quando for o caso.

h. A equipe de auditoria tem a responsabilidade e a liberdade para definir 
a quantidade, o tipo e o conteúdo da documentação. Entretanto, deve-se 
documentar principalmente o seguinte:

i. objetivos, escopo, cronograma e metodologia do trabalho;

ii. matrizes de coleta e de análise de informações;

iii. instrumentos de coleta de dados;

iv. resultado das técnicas de diagnóstico aplicadas;

v. resultado de questionários, entrevistas, inspeções físicas e 
exames documentais realizados;

vi. resultado de análises estatísticas e de banco de dados;

vii. matriz de constatação; e

viii. análise percuciente da justificativa do auditado.

4.3.4 Cronograma de trabalho
a. O cronograma, além de indicar prazos para as atividades, cumpre a função 

de indicar a melhor sequência para realização das atividades durante a 
fase operativa.

b. É importante identificar os locais a visitar e as pessoas a entrevistar, com 
endereço, nome e telefone da pessoa de contato.

c. Ao listar as atividades, deve-se indicar o membro da equipe responsável 
por executar cada uma delas e se haverá outro prestando apoio.

d. A equipe poderá ajustar o cronograma, desde que o foco no objetivo da 
auditoria seja mantido.

4.3.5 Elaboração do relatório analítico
a. O Relatório Analítico é o principal produto da fase analítica, haja vista 

que será o guia para a ação da equipe na fase operativa.

b. O relatório deverá ser confeccionado pela equipe e revisado pelo supervisor 
técnico, com o fim de ser submetido à COPLAO para validação.
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c. O Relatório Analítico deverá conter: a) a visão geral do objeto de 
auditoria; b) a metodologia utilizada na fase analítica; c) os documentos, 
normas, áreas ou especialistas consultados; d) as matrizes de coleta e de 
análise de informações; e e) o cronograma detalhado de realização das 
fases operativa e de Relatório Final.

d. A fase operativa somente ocorrerá após a aprovação do Relatório 
Analítico pela COPLAO. Após a aprovação do Relatório Analítico, a 
equipe elaborará o Comunicado de Auditoria, o qual será submetido 
ao crivo do chefe da Seaud, seguindo o modelo descrito no Anexo 
B, com a finalidade de que os documentos e as informações previstos 
nas Matrizes de Coleta e de Análise de Informação (Anexo A) e na de 
Qualificação de Responsável (Anexo D) estejam disponibilizados no 
momento da realização da fase operativa.

e. Na situação prevista no item anterior, a chefia do Nems enviará ofício 
encaminhando o Comunicado de Auditoria, seguindo o modelo 
estruturado no Anexo C, com o propósito de informar o gestor que será 
realizada auditoria em sua unidade de serviço em determinado período, 
bem como solicitar documentos indispensáveis à realização de auditoria. 
No caso de auditorias realizadas no Distrito Federal, mencionado ofício 
será assinado pela direção do DENASUS.

4.4 Da fase operativa ou in loco
a. Esta fase corresponde à execução do que foi planejado na fase analítica. 

O objetivo central é obter evidências para caracterizar as constatações de 
forma consistente.

b. As ações deverão ser pautadas pelas Matrizes de Coleta e de Análise de 
Informações e executadas dentro do cronograma desenvolvido.

c. Os principais produtos desta fase serão a Matriz de Constatações e o 
Relatório Preliminar.

d. Deve ser realizada uma reunião de abertura com o auditado, com as 
finalidades de ser entregue o ofício de apresentação da equipe, seguindo 
o modelo constante do Anexo D, e receber os documentos solicitados, 
se for o caso.

e. Ressalte-se, que a fase operativa deve ser conduzida com objetividade 
e eficiência, pois, muitas vezes, o tempo disponível em campo é reduzido, 
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motivo pelo qual deve ser aproveitado para coletar as informações, 
conforme foi planejado na fase analítica.

f. Ao final da fase operativa, é recomendável realizar reunião de encerramento, 
informando ao auditado os próximos passos, inclusive o de envio do 
Relatório Preliminar, com o intuito de se ofertar oportunidade de 
apresentação de justificativas sobre algumas constatações, caso existam.

g. No Relatório Preliminar, dever-se-á esmiuçar todas as relevantes 
evidências e constatações sobre a atividade de auditoria realizada, com a 
correta identificação dos agentes que praticaram as condutas reputadas 
irregulares.

i. A identificação do responsável deverá ser comprovada por 
meio de atos administrativos, na hipótese de servidor público, 
ou de outro documento oficial, nos demais casos, desde que 
contenham todos os dados necessários à sua qualificação, cujos 
documentos deverão ser anexados ao Relatório Preliminar.

ii.  As evidências servem para validar o trabalho da equipe e 
devem ser suficientes, adequadas e pertinentes de forma a 
permitir à equipe obter constatações que fundamentem as 
suas conclusões, razão pela qual devem conter os seguintes 
requisitos:

 ¤ Validade – A evidência deve ser legítima, ou seja, baseada 
em informações precisas e confiáveis.

 ¤ Confiabilidade – Garantia de que serão obtidos os mesmos 
resultados se a auditoria for repetida.

 ¤ Relevância – A evidência é relevante se for relacionada, de 
forma clara e lógica, aos critérios e objetivos da auditoria.

 ¤ Suficiência – A quantidade e a qualidade das evidências 
obtidas devem demonstrar que as constatações, as conclusões 
e as recomendações da auditoria estão bem fundamentadas.

iii. A constatação é o resultado da comparação entre o critério 
e a situação encontrada, a qual deve apresentar os seguintes 
elementos: a) a situação encontrada do objeto, caracterizada 
por evidências; b) a fonte da evidência; c) o critério que define 
a situação ideal do objeto; d) a causa que levou à situação;  
e) o efeito gerado; e f) as recomendações.

iv. As constatações devem ser insumos para elaborar a Matriz de 
Constatação, conforme modelo inserto no Anexo E. A matriz 
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é a ferramenta utilizada para analisar e organizar as informações 
necessárias à sustentação das constatações obtidas.

v. Para as constatações que constituírem irregularidades, deverá 
ser preenchida a Matriz de Qualificação de Responsáveis, 
conforme modelo inserto no Anexo D, contendo a 
identificação da constatação, nome do responsável, CPF, 
período de exercício, conduta, nexo de causalidade e 
culpabilidade, cujas informações deverão figurar, também, 
nas evidências das constatações.

vi. Quando da realização da auditoria não resultarem constatações, 
ou as constatações resultantes não se constituírem em 
irregularidades, não será necessária a aplicação da Matriz de 
Qualificação de Responsáveis.

h. O produto final da fase operativa é o Relatório Preliminar de auditoria, 
que é elaborado pela equipe com base nas constatações preliminares 
resultantes dos trabalhos desenvolvidos. Ressalte-se que o seu conteúdo 
deve ser restrito aos interessados, ficando vedada a sua divulgação.

i. O Relatório Preliminar será analisado pelo supervisor técnico 
e validado pela COAUD, antes de ser submetido ao auditado, 
o qual terá o prazo de 15 dias, prorrogáveis por igual período, 
para apresentar as suas considerações sobre o seu conteúdo.

4.5 Da fase de Relatório Final
a. O Relatório Final é o instrumento formal e técnico utilizado para 

comunicar o objetivo e as questões de auditoria, a metodologia utilizada, 
as constatações encontradas, as recomendações e a conclusão dos trabalhos. 
Além disso, é referência para o monitoramento da atividade.

b. O Relatório Final será baseado no Relatório Preliminar e será elaborado 
após a apresentação das considerações ofertadas pelo auditado, as quais 
deverão ser percucientemente analisadas.

c. Na redação do relatório, a equipe de auditoria deve orientar-se 
pelos requisitos resumidos no mnemônico 4CTI: Clareza, Concisão, 
Convicção, Confiabilidade, Tempestividade e Imparcialidade, com os 
seguintes significados:
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 ¤ Clareza: linguagem clara, a fim de que o leitor entenda facilmente, 
ainda que não versado na matéria, o que se quer transmitir, sem 
necessidade de explicações adicionais.

 ¤ Concisão: conter apenas informações relevantes para elucidação 
dos fatos auditados, com linguagem direta. Logo, deve-se evitar o uso 
excessivo de adjetivos e emprego de termos que contenham em si 
só juízo de valor.

 ¤ Convicção: relatar de forma consistente as constatações e as 
evidências, permitindo que qualquer pessoa chegue às mesmas 
conclusões que chegou a equipe de auditoria. 

 ¤ Confiabilidade: apresentar as necessárias evidências para sustentar 
as constatações, conclusões e recomendações, procurando não deixar 
espaço para contra-argumentações.

 ¤ Tempestividade: deve ser emitido em tempo hábil, a fim de que as 
providências necessárias sejam tomadas oportunamente.

 ¤ Imparcialidade: a análise contida no relatório deve ser pautada pelo 
ceticismo e julgamento profissional, livres de opiniões que não se 
sustentam diante de argumentos válidos.

d. O Relatório Final deve contextualizar a auditoria, abordando origem, 
antecedentes, objetivos, escopo e visão geral do objeto, bem como os 
métodos adotados na execução dos trabalhos na fase analítica e na fase 
operativa, informando, por exemplo, os tipos de documentos analisados, 
os sistemas de informações verificados, as origens/fontes dos recursos 
financeiros analisados (se possível, o percentual), as instituições visitadas 
na atividade, a realização de eventuais visitas domiciliares, a utilização e o 
tipo de instrumentos para coleta de dados, e, se for o caso, circularização, 
entrevistas com usuários, com trabalhadores de Saúde e com gestores.

e. Quando houver limitações que impossibilitaram o aprofundamento de 
determinadas questões, elas deverão ser descritas, apontando claramente 
aquilo que não pôde ser investigado em profundidade suficiente para a 
formulação de conclusões, com as justificativas pertinentes.

f. O documento contendo a resposta do auditado deverá ser 
inserido no Processo de Auditoria, com o fim de a equipe 
analisar, percucientemente, as considerações ofertadas por cada  
agente notificado.

g. Caso não ocorra a apresentação de justificativa, a equipe fará a análise em 
consonância com os demais elementos probatórios constantes dos autos, 
haja vista que a revelia não importa em reconhecimento da verdade dos 
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fatos, nem a renúncia ao direito do auditado, prosseguindo o processo 
e garantindo a qualquer tempo, antes da finalização do processo de 
auditoria, a oferta de citada manifestação (art. 27 da Lei n.º 9.784/1999).

i. O acatamento ou não da justificativa apresentada deverá, 
necessariamente, ser sustentado e consubstanciado em 
argumentos técnicos e convincentes emitidos pela equipe. 
Registre-se que, nos termos do artigo 50 da Lei n.º 9.784/1999, 
referida análise deverá ser fundamentada de forma explícita, 
clara e congruente.

ii. Na hipótese de a equipe imputar responsabilidade de devolução 
de recursos públicos, detalhará os atos ilegais, ilegítimos ou 
antieconômicos dos agentes que deram origem ao dano. Nessa 
situação, deverá identificar os responsáveis pelo ressarcimento, 
quantificando o débito relativo a cada um dos responsáveis.

h. O Relatório Final, sempre que possível, deverá conter recomendações 
a serem implementadas pelos gestores competentes, com o intuito 
de: a) promover a sanação das possíveis irregularidades encontradas; 
e b) melhorar os processos de gerenciamento de riscos, controle  
e governança.

i. As recomendações propostas deverão seguir as seguintes 
orientações: a) não recomendar o que não foi objeto de análise 
conclusiva; b) a redação deverá ser clara e objetiva, com o fim 
de detalhar a forma que se efetuará a providência que deve ser 
adotada; e c) sempre deverá abordar os resultados esperados 
com a proposta.

ii. A minuta do Relatório Final será analisada pelo supervisor 
técnico e validada pela COAUD, antes da versão final ser 
inserida no Processo de Auditoria, o qual será encaminhado  
à CGAUD.

iii.  Após a análise da CGAUD, o processo será concluído à direção 
do DENASUS.
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4.6 Do controle de qualidade das 
fases de auditoria

a. O controle de qualidade visa à melhoria da ação de auditoria em 
termos de aderência aos padrões aqui estabelecidos, com vista à redução 
do tempo de tramitação do processo de auditoria, à diminuição do 
retrabalho e ao aumento da efetividade das propostas de encaminhamento.

b. O controle será efetuado pela própria equipe de auditoria, pelo supervisor 
técnico e pela equipe da COAUD, consoante formulário de controle de 
qualidade inserto no Anexo F, que, após preenchido, deverá ser parte 
integrante do processo de auditoria.

4.7 Das considerações finais
a. As atividades serão consubstanciadas em relatório registrado 

eletronicamente no Sisaud/SUS, que será publicado no sítio  
<http://sna.saude.gov.br>, nos termos da Lei n.º 12.527/2011, bem 
como deverá compor o processo de auditoria no SEI.

b. Quando houver situações controversas ou divergência de entendimentos 
entre os membros da equipe de auditoria e os demais integrantes da cadeia 
revisora, a decisão final sobre a questão caberá a um colegiado composto pelo 
diretor e pelos coordenadores-gerais, presidido pelo primeiro, cujo resultado 
irá compor um banco de orientações técnicas, com observância obrigatória 
 em situações similares.

c.  Todos os relatórios devem ser revisados pela equipe e validados pele 
supervisão técnica antes de serem submetidos ao DENASUS.
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Auditoria: Atividade que visa verificar, por meio do exame sistemático, 
aprofundado e independente, a conformidade dos atos de gestão, bem como 
avaliar a estrutura, os processos aplicados e os resultados alcançados, para aferir 
sua adequação aos critérios e aos parâmetros exigidos de eficiência, eficácia e 
efetividade.

Comunicado de Auditoria: Documento, assinado pela chefia da Seção de 
Auditoria, para comunicar, antecipadamente, a realização da auditoria, informar 
seu objetivo, a deliberação que a originou e a data provável de apresentação da 
equipe, bem como solicitar documentos necessários à execução da atividade.

Controle de Qualidade: Etapa que visa à melhoria da ação de auditoria em 
termos de aderência aos padrões aqui estabelecidos, com vista à redução do tempo 
de tramitação do processo de auditoria, à diminuição do retrabalho e ao aumento 
da efetividade das propostas de encaminhamento.

Critério: Legislação, norma, jurisprudência, entendimento doutrinário ou 
ainda, no caso de auditorias operacionais, referenciais aceitos e/ou tecnicamente 
validados para o objeto sob análise, como padrões e boas práticas, que a equipe de 
auditoria utiliza na comparação com a situação encontrada.

Fase Analítica: Corresponde ao planejamento da auditoria para que a atividade 
seja, adequadamente, executada pela equipe dentro do prazo estabelecido.

Fase de Relatório Final: Corresponde à fase em que as evidências da auditoria 
são analisadas e formalizadas no relatório final da atividade.

 GLOSSÁRIO
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Fase Operativa ou in loco: Corresponde à execução do que foi planejado na 
fase analítica.

Matriz de Análise de Informação: É o instrumento que indica, por meio dos 
procedimentos de análise, como as informações serão tratadas, visando revelar a 
situação real do objeto e compará-las à situação ideal ou critérios.

Matriz de Coleta e Análise de Informação: É o instrumento que indica 
quais são os dados requeridos pela auditoria, quais as fontes e por meio de qual 
procedimento esses dados serão coletados.

Matriz de Constatações: Trata-se de ferramenta utilizada para organizar as 
informações necessárias à sustentação das constatações obtidas.

Objeto da auditoria: Política, programa, atividade, projeto, processo ou sistema 
sujeito à auditoria.

Processo de auditoria: Registro único administrativo que contém todos os 
documentos relacionados à ação de auditoria, desde a demanda até a conclusão 
do relatório e posteriores encaminhamentos externos e internos.



36

Anexo A – Matrizes de coleta e de 
análise de informações

MATRIZ DE ANÁLISE DE INFORMAÇÕES

(7) Procedimentos  
de Análise

(3) Critérios
(2) Possíveis 
Constatações

(1) Questões de 
Auditoria

Identificar as 
técnicas a serem 
empregadas 
na análise dos 
dados e descrever 
os respectivos 
procedimentos  
de análise.

Especificar os 
critérios que 
servirão de base 
para as constatações. 
São o referencial, a 
base legal.

Indicar as possíveis 
constatações que 
poderão ser obtidas. 
Para cada constatação, 
deve ser indicado um 
critério.

Preencher com o 
que se pretende 
responder com a 
atividade. Deve conter 
o escopo: período 
de abrangência, 
abrangência geográfica, 
atores e atividades 
envolvidos. Deverão 
ser retiradas da tarefa.

Limitações: Especificar as limitações referentes a constatações, critérios e 
procedimentos de análise.

 ANEXOS
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MATRIZ DE COLETA DE INFORMAÇÕES

(5) Fontes (4) Informações Requeridas (6) Procedimentos de Coleta

Identificar a fonte de cada 
informação requerida. Essa 
matriz deve ser ordenada 
pela fonte da informação.

Identificar as informações 
necessárias para responder à 
questão de auditoria. Cada 
informação deverá ter um 
procedimento de coleta.

Identificar as técnicas de 
coleta de dados que serão 

usadas e descrever os 
respectivos procedimentos.

Limitações: Especificar as limitações referentes a acesso às fontes de informação, 
qualidade das informações, procedimentos de coleta e condições operacionais de 
realização do trabalho.

* Eventuais dúvidas deverão ser dirimidas por meio de consulta à apostila do curso “Auditoria do SUS no Contexto do 

SNA – Qualificação do Relatório de Auditoria”, disponível no site: <http://sna.saude.gov.br/download/Auditoria%20

do%20Sus%20-20texto%20de%20Apoio.pdf>.
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Anexo B – Modelo de comunicado de auditoria

Comunicado de Auditoria nº XX.

Em xx de xxxxxx de 20xx.

De: Seaud/XX

Para: (nome da entidade)

Endereço: xxxxxxxxxxxxxx, município (UF).

Assunto: Solicitação de informações/documentos referentes à Auditoria 

nº (xxxxxx)

Senhor Secretário (Estadual ou Municipal) de Saúde,

Levamos ao seu conhecimento que esta Seaud/XX realizará, no período de 

XX/XXX/20XX a XX/XXX/20XX, ação de auditoria nessa ............., cujo objeto é 

...................

Diante disso, com o propósito de subsidiar as atividades inerentes ao trabalho 

proposto, solicitamos, inicialmente, que seja providenciada, no prazo de 15 (quinze) dias, 

a seguinte documentação:

I. Todos os atos de nomeações, exonerações, licenças, férias, 

substituições ocorridas no período de xx dos servidores que 

exerceram a chefia do xxxxxxx , com os consequentes CPFs.

II. xxx.

III. xxx.

Atenciosamente,

Nome

Chefia da Seção de Auditoria



39

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E REGRAS DA AUDITORIA DO SUS NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

Anexo C – Modelo de ofício de encaminhamento 
do comunicado de auditoria

Ministério da Saúde [Secretaria xxxxxxx]
[Endereço para correspondência] [Endereço (continuação, se for 

o caso)] [Telefone e endereço de correio eletrônico]
Ofício n° XX/2017 (Indicar a unidade/MS)

(Localidade), XX de (mês) de 20XX

A Sua Excelência/Senhoria o Senhor (nome)
(cargo) (endereço)
(CEP/município-UF)

Assunto: Encaminhamento do Comunicado de Auditoria.

Senhor (descrever o cargo),

1. Nos termos do CA n° xxx, informo-lhe que a equipe de auditoria 
composta pelos servidores xxxxxx, coordenada pelo primeiro, 
iniciará as suas atividades nesta unidade administrativa, no dia 
xxxxxx.

2. Solicito a gentileza de providenciar ambiente reservado e seguro 
para a instalação da equipe e senha para acesso aos sistemas 
informatizados, caso existam, bem como a designação de um 
servidor para ser ponto focal para prestar esclarecimentos.

3. Agradeço, antecipadamente, a colaboração que for prestada 
aos técnicos da referida equipe, facultando-lhes livre acesso às 
instalações dessa unidade e aos documentos por eles solicitados, 
assim como provendo os meios necessários à execução dos 
trabalhos.

4. Coloco-me à disposição para mais esclarecimentos que julgar 
necessários.

Atenciosamente,

Coordenador do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde

* Os documentos oficiais encaminhados devem seguir as regras insertas no Manual de Redação da Presidência da República.
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Anexo D – Modelo de ofício de apresentação

Ministério da Saúde [Secretaria xxxxxxx]

[Endereço para correspondência] [Endereço (continuação, se for o caso)] 

[Telefone e endereço de correio eletrônico]

Ofício n° XX/2017 (Indicar a unidade/MS)

(Localidade), XX de (mês) de 20XX

A Sua Excelência/Senhoria o Senhor (nome)

(cargo) (endereço)

(CEP/município-UF)

Assunto: Apresentação da equipe.

Senhor (descrever o cargo),

1. Apresento ao Senhor a equipe de auditoria, composta pelos servidores (nome 

completo do servidor 1), (nome completo do servidor 2), (nome completo do servidor n), 

coordenado pelo primeiro, para realizarem trabalhos de auditoria nessa unidade, 

objetivando

.....................................................................

2. Agradeço, antecipadamente, a colaboração a ser prestada aos técnicos da referida 

equipe, entregando-lhes as documentações solicitadas por meio do Ofício n° 

xxxxxxx, com o propósito de se iniciarem os trabalhos de auditoria.

3. Coloco-me à disposição para mais esclarecimentos que julgar necessários.

Atenciosamente,

Nome

Coordenador do Núcleo Estadual do Ministério da Saúde

* Os documentos oficiais encaminhados devem seguir as regras insertas no Manual de Redação da 

Presidência da República.
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Anexo E – Matriz de constatação

QUESTÃO DE 
AUDITORIA

CONSTATAÇÃO CRITÉRIO EVIDÊNCIAS
FONTES DE 
EVIDÊNCIA

CAUSAS EFEITOS RECOMENDAÇÕES

Enunciado 
da questão 

que se busca 
responder com 

a auditoria.

Enunciado da 
constatação, 

deixando clara 
a irregularidade 

constatada.

Legislação, 
norma ou 

padrão 
adotado 
como 

referência.

Informações 
coletadas ou 
obtidas como 
resultado da 
análise dessas 
informações 
que indicam 
a situação 

encontrada e 
sustentam as 
constatações.

Fontes de 
informação por 
meio das quais 
foram obtidas 
as evidências.

Eventos ou 
fatores que 

deram causa à 
constatação.

Consequências 
ou possíveis 

consequências 
da constatação.

Propostas da 
equipe de auditoria 

para resolver a 
situação-objeto 
da constatação e 

introduzir melhorias 
que impeçam a 
repetição desse 

tipo de constatação. 
Se cabível, deve 
identificar os 
responsáveis.

* Eventuais dúvidas deverão ser dirimidas por meio de consulta à apostila do curso “Auditoria do SUS no Contexto do SNA – Qualificação do Relatório de Auditoria”, disponível no site: <http://sna.saude.gov.br/

download/Auditoria%20do%20Sus%20-20texto%20de%20Apoio.pdf>.

Anexo F – Matriz de qualificação de responsável
NÚMERO DA 

CONSTATAÇÃO CONSTATAÇÃO RESPONSÁVEL PERÍODO DE 
EXERCÍCIO CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE CULPABILIDADE

Transcrever 
o número da 
constatação 
identificada 
no relatório 
de auditoria.

Enunciado da 
constatação, 

deixando clara 
a irregularidade 

constatada.

Indicar, além do 
nome, o cargo, 
CPF, endereço 
residencial e 
comercial da 
responsável 
pessoa física.

Indicar sempre 
e para todos 

os responsáveis 
o período de 

exercício.

Devem constar:
– Ação corpórea 

– verbos no 
infinitivo, 

evidências e 
conduta correta.

– Omissão – 
norma e ação 

correta.

Evidenciar a 
relação de causa 
e efeito entre 
a conduta do 
responsável e 
o resultado.

Avaliar a 
reprovabilidade da  
conduta, trazendo 

respostas aos 
questionamentos 

propostos nas 
instruções de 

preenchimento 
da matriz.

* Eventuais dúvidas poderão ser dirimidas por meio de consulta ao site: <https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A255187E5F015526908732557B>.
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Anexo G – Matriz de controle de qualidade
Uso da equipe e da supervisão técnica

Auditoria nº:

Órgão/Entidade: Declara o(s) nome(s) do(s) principal(is) órgão(s)/entidade(s) 
auditado(s)

Objetivo da auditoria:

MATRIZ DE CONTROLE DE QUALIDADE
Equipe e Supervisão Técnica

Legenda: S – SIM / N – NÃO / NA – NÃO SE APLICA

ITENS DE VERIFICAÇÃO
Revisão 

equipe

Revisão 

Supervisor 

Técnico

Dados Básicos (Relatório Analítico)

1. As informações presentes 

neste capítulo estão 

condizentes com o restante do 

relatório no que se refere

à finalidade.

ao órgão/entidade auditado.

ao município.

ao objeto.

à abrangência.

Identificação dos Dirigentes (Relatório Preliminar)

2. Apresenta todos os responsáveis pelas constatações não 

conforme.1

3. Apresenta os respectivos períodos de gestão, condizentes 

com os documentos de nomeação e exoneração, no caso dos 

dirigentes máximo da unidade.

Introdução (Relatório Preliminar)

4. Apresenta a visão geral do 

objeto auditado contemplando

a finalidade da atividade.

o escopo da atividade.

5. Apresenta informações sobre a demanda e demandante.

6. Descreve o objetivo da atividade e as questões de auditoria.

1 Embora no Sisaud/SUS o capítulo denomine-se “Identificação dos dirigentes”, considera-se para preenchimento desse capítulo todos os responsáveis envolvidos 
nas constatações.
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Metodologia (Relatório Preliminar)

7. Indica a metodologia 

utilizada contemplando

as técnicas adotadas na 

execução dos trabalhos.

os papéis de trabalho 

utilizados.

o tipo de técnica de 

amostragem utilizado  

(se aplicável).

Constatações (Relatório Preliminar)

8. A constatação está elaborada de forma clara, permitindo a 

identificação de conformidade ou não conformidade.

9. As constatações respondem às questões de auditoria.

10. A evidência contém

relação com a constatação.

informações precisas e 

essenciais que sustentam e 

fundamentam a constatação.

o normativo específico que 

está sendo cumprido ou 

descumprido.

11. As evidências são válidas, confiáveis, relevantes, suficientes 

e estão identificadas no relatório.

12. Os critérios de auditoria utilizados mostram-se adequados 
e suficientes para caracterizar as constatações.

13. A fonte de evidência está em conformidade com a coluna 
da matriz de coleta de informações.

14. A conformidade está condizente com o texto da 
constatação.

15.O(s) responsável(is) (verificar 
Matriz de Qualificação 
de Responsáveis)

está(ão) identificado(s) 
na constatação não 
conforme (se for o 
caso) e na Matriz 
de Qualificação de 
Responsáveis.

estava(m) em exercício 
na data do fato gerador.

consta(m) no capítulo 
“Proposição de 
Devolução” de acordo 
com a constatação.
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16. As justificativas apresentadas estão transcritas na 
integralidade ou constam como anexos do relatório.

17. A análise das justificativas demonstra claramente o 
acatamento total, parcial ou não acatamento das justificativas.

18. Em casos de devolução de recursos, a análise demonstra se 
houve alteração dos valores pelo acatamento total ou parcial 
das justificativas.

19. As recomendações

têm como destinatário 
a pessoa jurídica.

baseiam-se na 
legislação atualmente 
vigente.

explicitam de 
forma detalhada a 
fundamentação legal 
que as respalde

Cadastro da Notificação (Relatório Final)

20. Consta Ofício de Notificação para todos os responsáveis, 
citados na Matriz de Qualificação de Responsáveis.

21. Consta publicação de edital, caso o ofício não tenha sido 
entregue.

Registro Final sobre a Notificação (Relatório Final)

22. É informada a finalidade da notificação.

23. Há indicação se houve manifestação tempestiva.

24. Há informação sobre solicitação de prorrogação do prazo.

25. Há o preenchimento desse campo, ainda que a notificação 
não seja obrigatória.

26. Não há repetição dos dados já constantes no cadastro da 
notificação (número do AR, data e número do ofício ou edital).

Conclusão (Relatório Final)

27. Responde ao objetivo e às questões de auditoria.

28. Está fundamentada nas constatações.

29. Não repete informações constantes da introdução.

30. Não apresenta fatos novos.

31. Expressa e fundamenta a possibilidade (ou não) de 
generalização dos resultados obtidos de acordo com a 
metodologia de escolha da amostra.

Proposição de Devolução (Relatório Preliminar)

32. Reúne todas as proposições formuladas para  
cada constatação.

33. As devoluções estão de acordo com as constatações a que 
se referem.
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34. A responsabilização da devolução está condizente com a 
responsabilização da constatação relacionada à devolução.

35. A soma dos valores desse capítulo é a mesma que a soma 
dos valores das constatações.

36. A data do fato gerador da devolução está dentro do 
período de gestão do seu responsável.

Anexos (Relatório Preliminar)

37. Todos os anexos citados no relatório constam nesse 
capítulo.

38. Constam as justificativas apresentadas pelos responsáveis, 
quando não incluídas no item “justificativas”.

39. Quando a auditoria envolver recurso, os valores citados nos 
anexos condizem com os valores citados nas constatações.

Aspectos Gerais (todas as fases)

40. O relatório está redigido em linguagem impessoal, 
gramaticalmente correto, estruturado de forma coerente e sem 
erros decorrentes de falta de leitura e de conferência.

41. Foram observados na elaboração do relatório os requisitos: 
4CTI: Clareza, Concisão, Convicção, Confiabilidade, 
Tempestividade e Imparcialidade.

Observações:

Revisão da equipe:

Assinatura
Nome completo do coordenador da equipe 
Cargo
Matrícula

Revisão e validação da supervisão técnica:

Assinatura
Nome completo do supervisor técnico 
Cargo
Matrícula
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Uso da equipe da COAUD

FORMULÁRIO DE CONTROLE DE QUALIDADE – EQUIPE 
COAUD

Auditoria nº:

Órgão/Entidade: Declara o(s) nome(s) do(s) principal(is) órgão(s)/entidade(s) 
auditado(s)

Objetivo da auditoria:

1.  INFORMAÇÕES GERAIS

Fase
Previsto 

(dias úteis)
Realizado 
(dias úteis)

Fase Analítica

Fase Operativa ou in loco

Fase de Relatório Final

Tempo entre a primeira versão entregue pela Equipe e 

a aprovação pela COAUD

2. RELATÓRIO – marque com um “X” uma das opções a seguir:

Item Avaliado Satisfatório

Não  
satisfatório

(oportunidade 
de melhoria)

2.1 Existe coerência entre a demanda inicial, a 
tarefa e o relatório final?

2.2 O relatório foi redigido com clareza, 
objetividade e correção gramatical?

2.3 O relatório foi redigido de forma concisa, com 
parágrafos claros e preferencialmente curtos, e 
concentrando-se nas constatações mais relevantes da 
auditoria?

2.4 As constatações de auditoria estão descritas 
com exatidão, sustentadas por evidências 
suficientes, relevantes, pertinentes, adequadas, 
fidedignas e com indicação dos critérios 
(legislação) adotados, expressando convicção da 
equipe de auditoria?
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Item Avaliado Satisfatório

Não  
satisfatório

(oportunidade 
de melhoria)

2.5 A conclusão está adequadamente fundamentada 
e responde às questões de auditoria, com remissão às 
principais constatações?

2.6 Existe consistência entre o conteúdo do relatório 
e a proposta de encaminhamento?

2.7 Foram juntados ao processo apenas as evidências 
e os demais documentos essenciais à compreensão 
deste?

3. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DO TRABALHO – marque com 
um “X” uma das opções a seguir:

Item Avaliado Satisfatório

Não 
satisfatório 

(oportunidade 
de melhoria)

3.1 O objetivo do trabalho de auditoria foi alcançado?

3.2 As questões de auditoria foram investigadas com a 
profundidade necessária?

3.3 Foram identificados responsáveis para as 
ocorrências verificadas? 

3.4 As propostas de encaminhamento são bastantes e 
suficientes para que as irregularidades não voltem  
a ocorrer?

3.5 As propostas de encaminhamento são passíveis de 
implementação pelo órgão/entidade auditada?

3.6 O trabalho de auditoria realizado foi oportuno e 
tempestivo?

3.7 A auditoria foi realizada de forma econômica, 
eficiente e eficaz?

Detalhar, caso julgue necessário, os pontos não satisfatórios:

Validação do coordenador da COAUD:

Assinatura
Nome completo do coordenador Cargo
Matrícula



48

MINISTÉRIO DA SAÚDE

4. OPORTUNIDADES DE MELHORIA – Registrar justificativa para 
eventuais “oportunidades de melhoria” que não puderam ser incorporadas 
à versão final do relatório:

Revisão da COAUD:

Assinatura
Nome completo do servidor que analisou
Cargo
Matrícula
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